
CADERNO DE PROVA
Nome do candidato

Número da inscrição Assinatura do candidato

1. Este caderno de prova, com páginas numeradas de 1 
(capa) a 23 (folha de anotação do candidato), é consti-
tuído de 40 (quarenta) questões objetivas, assim distri-
buídas:
01 a 10 – Língua Portuguesa;
11 a 15 – Legislação;
16 a 20 – Conhecimentos Gerais do Estado de Mato 
Grosso;
21 a 40 – Conhecimentos Específicos.

2. Caso o caderno de prova esteja incompleto ou tenha 
qualquer defeito de impressão, solicite ao fiscal a 
substituição deste.

3. Marque no cartão-resposta somente uma alternativa 
para cada questão, preenchendo completamente o cír-
culo, conforme o exemplo abaixo.

01 A B C D E

02 A B C D E

03 A B C D E

3.1 A correção da prova será feita por processo de leitu-
ra óptica do cartão-resposta personalizado. Por isso, o 
candidato deverá atentar para a orientação contida 
nesta capa da prova sobre a forma correta de preenchi-
mento do campo relativo a cada questão. Se o campo 
for preenchido em desacordo com essa orientação, o 
candidato arcará com o ônus de não ter computada a 

exata pontuação alcançada.

3.2. Não rasure nem amasse o cartão-resposta.

4. Todos os espaços em branco, neste caderno, podem 
ser utilizados para rascunho.

5. A duração da prova é de 4 (quatro) horas, já incluído o 
tempo destinado ao preenchimento do cartão-
resposta.

6. Somente após decorridas 2 horas e 30 minutos do início 
da prova, o candidato, depois de entregar seu caderno 
de prova e seu cartão-resposta, poderá retirar-se da 
sala de prova. O candidato que insistir em sair da sala de 
prova antes desse tempo deverá assinar termo de 
desistência, declarando sua desistência do concurso.

7. Será permitida a saída de candidatos levando o cader-
no de prova somente na última meia hora de prova.

8. Na página 23 deste caderno de prova, encontra-se a 
Folha de Anotação do Candidato, a qual poderá ser utili-
zada para a transcrição das respostas das questões obje-
tivas. Essa folha poderá ser levada pelo candidato, para 
posterior conferência com o gabarito, somente após de-
corridas 2 horas e 30 minutos do início da prova.

9. Após o término da prova, o candidato deverá, obrigato-
riamente, entregar ao fiscal o cartão-resposta assina-
do e preenchido.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 21

Nos termos da Lei 4.320/64, julgue as afirmativas abaixo marcando V para as afirmativas verdadeiras e F para 
as falsas.

(    ) Consideram-se restos a pagar as despesas empenhadas mas não pagas até o dia 31 de dezembro, 
distinguindo-se as processadas das não processadas.

(    ) São créditos adicionais as autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei 
de Orçamento.

(    ) O empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de 
pagamento pendente ou não de implemento de condição.

(    ) É vedada a realização de despesa sem prévio empenho.

Assinale a sequência CORRETA.

(A) V, F, F, V.
(B) F, F, V, V.
(C) F, V, F, V.
(D) V, V, F, F.
(E) V, V, V, V.

QUESTÃO 22

Conforme previsto na Lei 4.320/64 e na 9ª edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, a 
execução da despesa orçamentária se dá em três estágios. Identifique a alternativa que enumera 
corretamente esses três estágios:

(A) Empenho, pagamento e prestação de contas.
(B) Repasse, sub-repasse e destaque.
(C) Planejamento, execução e prestação de contas.
(D) Planejamento, licitação e prestação de contas.
(E) Empenho, liquidação e pagamento.
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1. Empreitada por preço global.

2. Empreitada por preço unitário.

3. Tarefa.

4. Empreitada integral.

(    ) Quando se ajusta mão de obra para pequenos 
trabalhos por preço certo, com ou sem 
fornecimento de materiais.

(    ) Quando se contrata um empreendimento em sua 
integralidade, compreendendo todas as etapas 
das obras, serviços e instalações necessárias, sob 
inteira responsabilidade da contratada até a sua 
entrega ao contratante em condições de entrada 
em operação, atendidos os requisitos técnicos e 
legais para sua utilização em condições de 
segurança estrutural e operacional e com as 
características adequadas às finalidades para que 
foi contratada.

(    ) Quando se contrata a execução da obra ou do 
serviço por preço certo e total.

(    ) Quando se contrata a execução da obra ou do 
serviço por preço certo de unidades determinadas.

QUESTÃO 23

Na coluna da esquerda estão elencados os regimes de execução estabelecidos pela Lei 8.666/93; e na da 
direita, as suas conceituações. Numere a coluna da direita de acordo com a da esquerda.

Assinale a sequência CORRETA.

(A) 1, 2, 3, 4.
(B) 4, 3, 2, 1.
(C) 2, 1, 4, 3.
(D) 3, 4, 1, 2.
(E) 3, 1, 4, 2.

QUESTÃO 24

Acerca da realização de diligências no decorrer do processo licitatório, conforme disciplinado pela Lei  
8.666/93, identifique a alternativa CORRETA:

(A) É facultada à comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

(B) É obrigatória à comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

(C) É facultada à comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, possibilitada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

(D) É obrigatória à comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, possibilitada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

(E) É facultada à comissão ou autoridade superior, somente na fase de habilitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
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QUESTÃO 25

À luz da Lei 10.520/02, julgue as afirmativas abaixo marcando V para as afirmativas verdadeiras e F para as 
falsas.

(    ) Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
subjetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

(    ) A equipe de apoio deverá ser integrada, em sua totalidade, por servidores ocupantes de cargo efetivo ou 
emprego da Administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente do órgão ou 
entidade promotora do evento.

(    ) Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as normas da Lei 8.666, de 21 de junho de 
1993.

(    ) O prazo de validade das propostas será de 90 (noventa) dias, se outro não estiver fixado no edital.

Assinale a sequência CORRETA.

(A) V, F, F, V.
(B) F, F, V, F.
(C) F, V, F, V.
(D) V, V, F, F.
(E) V, V, V, V.

QUESTÃO 26

Acerca da prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras regidas pela Lei 8.666/93, 
julgue as assertivas abaixo:

I - Caberá ao contratante optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em dinheiro ou em 
títulos da dívida pública; seguro-garantia; e fiança bancária.
II - A garantia exigida não excederá, em regra, a cinco por cento do valor do contrato.
III - Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e riscos 
financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade 
competente, o limite de garantia poderá ser elevado para até dez por cento do valor do contrato.
IV - A garantia prestada pelo contratado não será liberada ou restituída após a execução do contrato.

Estão CORRETAS as assertivas:

(A) I e II.
(B) II e III.
(C) III e IV.
(D) I e IV.
(E) I, II, III e IV.

QUESTÃO 27

Conforme o art. 53 da Lei 9.784/99, a Administração _____ ______ seus próprios atos, quando eivados de vício 
de legalidade, e _____ ________ por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos.

Assinale a alternativa que preenche corretamente as lacunas.

(A) Pode anular; deve revogá-los.
(B) Pode revogar; deve anulá-los.
(C) Deve anular; pode revogá-los.
(D) Pode reconsiderar; deve revogá-los.
(E) Deve reconsiderar; pode anulá-los.
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QUESTÃO 28

Acerca do recurso administrativo, conforme disciplinado pela Lei 9.784/99, identifique a alternativa 
INCORRETA:

(A) Salvo disposição legal específica, é de trinta dias o prazo para interposição de recurso administrativo, 
contado a partir da ciência ou divulgação oficial da decisão recorrida.

(B) O recurso administrativo tramitará no máximo por três instâncias administrativas, salvo disposição legal 
diversa.

(C) O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 
cinco dias, encaminhará à autoridade superior.

(D) O recurso interpõe-se por meio de requerimento no qual o recorrente deverá expor os fundamentos do 
pedido de reexame, podendo juntar os documentos que julgar convenientes.

(E) Salvo disposição legal em contrário, o recurso não tem efeito suspensivo.

QUESTÃO 29

Com base na Instrução Normativa 03, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que regulamenta o Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – Sicaf, julgue as assertivas abaixo:

I - O cadastro no Sicaf abrange os seguintes níveis: credenciamento; habilitação jurídica; regularidade fiscal 
federal e trabalhista; regularidade fiscal estadual, distrital e municipal; qualificação técnica; e qualificação 
econômico-financeira.
II - A habilitação jurídica é o nível básico do registro cadastral no Sicaf que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória pregão, em sua forma eletrônica, bem como na Dispensa Eletrônica e 
no Regime Diferenciado de Contratações eletrônico – RDC.
III - O registro cadastral no Sicaf, bem como a sua renovação, será válido em âmbito nacional pelo prazo de 
cinco anos.
IV - Previamente à emissão de nota de empenho, à contratação e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao Sicaf para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas.

Estão CORRETAS as assertivas:

(A) I e II.
(B) II e III.
(C) III e IV.
(D) I e IV.
(E) I, II, III e IV.

QUESTÃO 30

O Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - Siafi é o principal instrumento 
utilizado para registro, acompanhamento e controle da execução orçamentária, financeira e patrimonial do 
governo federal. De acordo com o site do Tesouro Nacional (https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br/siafi/
conheca/objetivos), são objetivos do Siafi, EXCETO:

(A) Prover mecanismos adequados ao controle diário da execução orçamentária, financeira e patrimonial aos 
órgãos da Administração Pública.

(B) Fornecer meios para agilizar a programação financeira, otimizando a utilização dos recursos do Tesouro 
Nacional, através da unificação dos recursos de caixa do governo federal.

(C) Permitir que a contabilidade pública seja fonte segura e tempestiva de informações gerenciais destinadas 
exclusivamente ao alto escalão da Administração Pública Federal.
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(D) Padronizar métodos e rotinas de trabalho relativos à gestão dos recursos públicos, sem implicar rigidez 
ou restrição a essa atividade, uma vez que ele (o Siafi) permanece sob total controle do ordenador de 
despesa de cada unidade gestora.

(E) Permitir o controle da dívida interna e externa, bem como o das transferências negociadas.

QUESTÃO 31

A gestão arquivística e de documentos é dever do Poder Público, conforme preconiza a política nacional de 
arquivos públicos e privados (Lei Federal 8.159/1991). Assinale a alternativa que NÃO se encontra prevista na 
referida política de gestão documental:

(A) Os arquivos privados podem ser identificados pelo Poder Público como de interesse público e social, 
desde que sejam considerados como conjuntos de fontes relevantes para a história e desenvolvimento 
científico nacional.

(B) Os arquivos públicos são os conjuntos de documentos produzidos e recebidos, no exercício de suas 
atividades, por órgãos públicos de âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e municipal em 
decorrência de suas funções administrativas, legislativas e judiciárias.

(C) O acesso aos documentos de arquivos privados, uma vez identificados como de interesse público e social, 
poderá ser franqueado independentemente de autorização de seu proprietário ou possuidor.

(D) Consideram-se documentos intermediários aqueles que, não sendo de uso corrente nos órgãos 
produtores, por razões de interesse administrativo, aguardam a sua eliminação ou recolhimento para 
guarda permanente.

(E) São também públicos os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por instituições de caráter 
público, por entidades privadas encarregadas da gestão de serviços públicos no exercício de suas 
atividades.

QUESTÃO 32

A gestão de documentos é, para o Poder Público, um importante instrumento de apoio à administração, à 
cultura, ao desenvolvimento científico e como elementos de prova e informação. Nesse sentido, com base 
nas disposições constantes da política nacional de arquivos públicos e privados (Lei Federal 8.159/1991) 
acerca deste tema, analise as afirmativas a seguir:

I - Os documentos de valor permanente são inalienáveis e imprescritíveis.
II - Os arquivos privados identificados como de interesse público e social poderão ser alienados somente se 
houver a dispersão ou perda da unidade documental.
III - Considera-se gestão de documentos o conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes a sua 
produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento em fase corrente e intermediária, visando a sua 
eliminação ou recolhimento para guarda permanente.

Está CORRETO o que se afirma em:

(A) I.
(B) I, II e III.
(C) II e III.
(D) I e III.
(E) III.

QUESTÃO 33

Um dos grandes objetivos da administração é ter uma gestão eficiente e, ao mesmo tempo, eficaz dos 
diversos processos organizacionais. Com efeito, no âmbito da organização da Administração Pública no Brasil 
(Decreto-Lei 200/1967), é correto afirmar que as atividades da Administração Federal obedecerão aos 
seguintes fundamentos principiológicos:
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(A) Planejamento, Coordenação, Descentralização, Delegação de Competência e Controle.
(B) Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.
(C) Planejamento, Organização, Direção e Controle.
(D) Eficiência, Eficácia, Efetividade e Equidade.
(E) Estratégico, Tático, Operacional e de Execução.

QUESTÃO 34

O processo de planejar se constitui em uma das principais funções de uma organização, pois envolve a 
criação de um cenário futuro, sendo a base para tomada de decisões. Para tanto, em se tratando da 
organização da Administração Pública no Brasil (Decreto-Lei 200/1967), é correto afirmar que a ação 
governamental obedecerá ao planejamento que vise promover o desenvolvimento econômico-social do País 
e a segurança nacional e compreenderá a elaboração e atualização dos seguintes instrumentos básicos, 
EXCETO:

(A) Plano geral de governo.
(B) Diretrizes orçamentárias.
(C) Orçamento-programa anual.
(D) Programação financeira de desembolso.
(E) Programas gerais, setoriais e regionais, de duração plurianual.

QUESTÃO 35

A gestão de materiais dos órgãos e unidades da Administração Federal direta, autárquica e fundacional é 
orientada pela IN/SEDAP-PR 205/1988, segundo a qual é correto afirmar:

I - Aceitação é a operação segundo a qual se declara, na documentação fiscal, que o material recebido 
satisfaz às especificações contratadas.
II - Recebimento é o ato pelo qual o material encomendado é entregue ao órgão público no local 
previamente designado, implicando sua aceitação.
III - Se o material recebido depender também de exame qualitativo, tal exame deverá ser feito apenas por 
técnico especializado.

Está correto o que se afirma em:

(A) I, II e III.
(B) I e III.
(C) II e III.
(D) II.
(E) I.

QUESTÃO 36

Uma das atividades desenvolvidas no âmbito da gestão de materiais e logística é o inventário físico, que, por 
sua vez, constitui-se em importante instrumento de controle para a verificação dos saldos de estoques, nos 
almoxarifados e depósitos, e dos equipamentos e materiais permanentes em uso no órgão ou entidade. 
Nesse contexto, em consonância com as disposições constantes da IN/SEDAP-PR 205/1988, assinale a 
alternativa que completa, CORRETA e respectivamente, os espaços da seguinte frase:

O __________ é realizado em qualquer época, por iniciativa do dirigente da unidade gestora ou por iniciativa do 
órgão fiscalizador. Já o __________ é realizado quando da criação de uma unidade gestora, para identificação e 
registro dos bens sob sua responsabilidade. Por fim, o __________ é realizado quando da mudança do dirigente de 
uma unidade gestora.
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(A) Inventário anual – inventário de entrada – inventário de transferência de responsabilidade.
(B) Inventário eventual – inventário de criação – inventário final.
(C) Inventário extemporâneo – inventário inicial – inventário de transformação.
(D) Inventário extraordinário – inventário originário – inventário de mudança.
(E) Inventário eventual – inventário inicial – inventário de transferência de responsabilidade.

QUESTÃO 37

A Administração Pública é o instrumental de que dispõe o Estado para colocar em prática as opções políticas 
do governo. No Brasil, o presidente da República e os ministros de Estado exercem as atribuições de sua 
competência constitucional, legal e regulamentar com o auxílio dos órgãos que compõem a Administração 
Federal. Nesse contexto, conforme disposto no Decreto-Lei 200/1967, a Administração Federal compreende:

(A) A administração direta, que se constitui dos serviços vinculados à estrutura administrativa da Presidência 
da República e dos Ministérios.

(B) As autarquias, que se constituem em serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, 
patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da Administração Pública que requeiram, 
para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada.

(C) As empresas públicas, que são entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado, criadas por 
lei para a exploração de atividade econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito 
a voto pertençam, em sua maioria, à União ou a entidade da Administração Indireta.

(D) As sociedades de economia mista, que são entidades dotadas de personalidade jurídica de direito 
privado, com patrimônio próprio e capital exclusivo da União, criadas por lei para a exploração de 
atividade econômica que o governo seja levado a exercer por força de contingência ou de conveniência 
administrativa, podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito.

(E) As fundações públicas de direito público, que são entidades dotadas de personalidade jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, criadas a partir do registro de seu ato constitutivo no órgão competente, para 
o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgãos ou entidades de direito público, 
com autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, e 
funcionamento custeado por recursos da União e de outras fontes.

QUESTÃO 38

De acordo com a Lei Federal 9.784/1999, os atos administrativos NÃO precisarão ser motivados, com 
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:

(A) Decorrem de reexame de ofício.
(B) Dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório.
(C) Decidem processos administrativos de concurso ou seleção pública.
(D) Apliquem jurisprudência firmada sobre a questão.
(E) Decidem recursos administrativos.

QUESTÃO 39

A convalidação de um ato administrativo tem por objetivo manter os efeitos que já produziu e permitir que 
ele permaneça no mundo jurídico. Com efeito, segundo a Lei Federal 9.784/1999, são condições para a 
convalidação de um ato administrativo:

I - Que não acarrete lesão ao interesse público.
II - Que não cause prejuízo a terceiros.
III - Que os defeitos dos atos sejam sanáveis.
IV - Que a decisão de convalidar o ato seja vinculada.
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ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO

Está CORRETO o que se afirma em:

(A) I e II.
(B) III e IV.
(C) I, II e III.
(D) I, II, III e IV.
(E) II e III.

QUESTÃO 40

Os casos de nulidade dos atos administrativos são conceituados pela Lei Federal 4.717/1965. Nesse sentido, 
associe as colunas, relacionando os casos aos seus respectivos conceitos, e, em seguida, assinale a 
alternativa que apresenta a sequência CORRETA. 

(A) 5 – 1 – 2 – 4 – 3.
(B) 2 – 1 – 3 – 5 – 4.
(C) 4 – 5 – 1 – 3 – 2.
(D) 1 – 4 – 5 – 3 – 2.
(E) 3 – 5 – 4 – 2 – 1.

CONCEITOS

(    ) Verifica-se quando a matéria de fato ou de direito, 
em que se fundamenta o ato, é materialmente 
inexistente ou juridicamente inadequada ao 
resultado obtido.

(    ) Verifica-se quando o agente pratica o ato visando 
a fim diverso daquele previsto, explícita ou 
implicitamente, na regra de competência.

(    ) Fica caracterizada quando o ato não se incluir nas 
atribuições legais do agente que o praticou.

(    ) Ocorre quando o resultado do ato importa em 
violação de lei, regulamento ou outro ato 
normativo.

(    ) Consiste na omissão ou na observância 
incompleta ou irregular de formalidades 
indispensáveis à existência ou seriedade do ato.

CASOS

(1) Incompetência

(2) Vício de forma

(3) Ilegalidade do objeto

(4) Inexistência dos motivos

(5) Desvio de finalidade
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